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Resumo
O presente trabalho tem por objetivo relatar os problemas da Inclusão Social na Educação, bem como apontar sugestões para a solução para o caso. A modalidade de pesquisa utilizada foi a exploratória, devido às buscas realizadas sobre o contexto histórico e a realidade atual dos alunos utilizando o método estatístico em decorrência do uso de dados concretos obtidos nas inquirições. Buscou-se também fazer um paralelo entre as garantias preceituadas na Constituição Federal de 1988 e sua aplicabilidade na vida escolar e acadêmica envolvendo os deficientes físicos e mentais, como o direito à Educação Especial previsto no artigo 208, inciso III e demais leis expostas no decorrer do trabalho. 
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Abstract

The present work aims to report the problems of social inclusion in the education, as well as point suggestions to solve these problems. The modality of research used was the exploratory, due to the searches performed by the students about the historical background and the current reality, using the statistical method, due to the use of factual data in the research. It also persuade to do a comparison between assurances of the Federal Constitution of 1988 and your applicability in the school activities involving the disabled and the mentally handicapped, as the wright to a especial education provided in article 208 paragraph III and in the other laws exposed during the work.
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1 – Introdução
A educação brasileira é um dos principais pontos de discussão no ordenamento sócio-jurídico; observando suas anomalias é inevitável fazer certos questionamentos a respeito de tudo o que esta engloba. Seguindo esta ideia, chama a atenção determinado grupo referente aos principais impedimentos físicos e psicológicos presentes no ser humano que, apesar de ter legalmente a garantia de receber tratamento que iguale suas condições de aprendizagem, significativas vezes é deixado de lado ou não é bem recebido de acordo com as características de seus integrantes.

Levando em conta tais observações, foi desenvolvido o presente artigo que é uma compilação de estudos desenvolvidos a fim de investigar quais as principais dificuldades relacionadas à assistência e inclusão de deficientes físicos e mentais no campo educacional brasileiro. Visa-se, através desta pesquisa, registrar as principais carências no atendimento escolar a crianças e jovens que ingressam no ambiente acadêmico, o olhar destas e como sentem nesse universo; a opinião de professores e demais responsáveis pelas instituições de ensino a respeito da metodologia usada e como o Governo lida com a situação. 

Devem também serem sugeridas prováveis soluções a respeito dos problemas que serão expostos, relacionando a compreensão do tema com o disposto na Constituição Federal de 1988 instigando melhorias condizentes ao ordenamento jurídico. 
2 - Contexto histórico
O conceito de deficiência deu-se como uma oposição aos atributos esperados do homem trazido com as expectativas das relações sociais. Até o século XVII, o perfil do país e de sua sociedade presumia um padrão a ser seguido de forma ininterrupta ao longo das gerações respondendo a determinada demanda focada em atender às necessidades básicas de uma população predominantemente agrícola e rudimentar. Na época, segundo Gilberta de Martino Jannuzzi, apenas 2% da população era escolarizada e, ainda assim, de forma tímida; portanto os que apresentavam certa limitação diante os demais eram ofuscados por outras prioridades da época.

Na verdade, a educação em sua generalidade foi um dos sucessos das influências liberais nos séculos XVIII e XIX. Era vista como essencial ao progresso, mas, apesar de a educação popular ser garantida pela Lei 15 de Outubro de 1827, era uma realidade apenas às elites. Somente futuramente, em 1946 a Lei Orgânica do Ensino Primário ganhou mais efetividade. Mas ainda assim, em ambas as épocas, não era algo de grande relevância no que diz que respeito aos portadores de alguma deficiência física ou psíquica. Porém, não deve-se olvidar a contribuição do Deputado baiano Cornélio França que apresentou projeto de lei cujo primeiro artigo trazia “na capital do Império, como nos principais lugares de cada província, uma classe para surdos-mudos e para cegos” que veio a se concretizar dezenove anos depois, quando, foi inaugurado em 1854, o Imperial Instituto dos Meninos Cegos (atual Instituto Benjamin Constant), na presença de D. Pedro II.
Em sequência disso, 1911, sob o Governo Provisório da República Portuguesa, houve a Reforma do Ensino Primário, Normal e Secundário a propor “subclasses especiais” diferenciando crianças hígidas e as chamadas “retardadas” nas Escolas-modelo da Capital. Juntamente com essa questão do desenvolvimento físico e mental, abrangeram-se problemas básicos causadores das degenerescências humanas como tuberculose e doenças venéreas e aglomerações urbanas. Uma das iniciais medidas então foi disciplinar a população em relação à higiene básica.

A abordagem do conceito de deficiência até então, era o modelo médico que destacava as carências auditivas e visuais atendendo-as de forma privilegiada. Em meados de 1930, gradualmente essa de conceituação foi sendo substituída pelos avanços da psicologia e pedagogia que ganhavam espaço. Em 1900, o Dr. Carlos Eiras apresentou ao 4º Congresso de Medicina e Cirurgia sua teoria “Da educação e tratamento médico-pedagógico dos idiotas” e em 1917, o médico chefe do Serviço Médico-Escolar de São Paulo, Dr. B. Vieira de Mello publicou suas obras “Débeis Mentais na Escola Pública” e “Higiene Escolar e Pedagogia” que acompanhava todo o ciclo escolar, do primário ao superior, normatizando e inspecionando o funcionamento dos estabelecimentos de Ensino. 

“Entre suas inúmeras atribuições (fiscalização de edifícios, salas de aula, saúde de professores, alunos, funcionários), constava também a seleção dos anormais, com especificação das deficiências observadas e do regime especial de que necessitassem, bem como a criação de classes e escolas para eles e orientação técnica aos profissionais nelas atuantes.

A abrangência do serviço, o precário corpo técnico (...) a conceituação ampla redundando em orientação imprecisa aos professores e médicos, proporcionaram grande número de deficientes, agora denominados também de retardados, mas sem instituições para atendê-los. Evidenciava a não necessidade de resolver o problema. O retardado era um dos apêndices do Serviço e não o prioritário.” (JANNUZZI, 2004, p. 29)

Entre os pedagogos, Helena Antipoff e Norberto de Souza Pinto foram pioneiros nessa mudança; lecionando na Escola masculina do bairro do Frontão, hoje Cambuí, este notou que vários alunos repetentes no primeiro ano escolar, apresentavam problemas como anormalidade psíquica, más condições de saúde e constante mudança de professores, o que lhe propiciou maior curiosidade sobre o assunto. Em 1917, dessas inquirições, surgiu a Escola Primária de Adaptação para a infância deficitária escolar, a primeira em São Paulo preparada para ensino especializado. Tais campos de estudo apresentaram maior aprofundamento na mentalidade do educando investigando anomalias não aparentes, mas internas e, da mesma forma, necessitadas de atenção.
Antipoff, por sua vez buscou uma análise das chamadas “classes especiais” baseando-se no periódico “Infância Excepcional” publicado através da Secretaria de Educação e Saúde Pública nas décadas de 30 e 40. Por ter muita experiência multicultural, modernizou os métodos de ensino e cuidado nas escolas de Minas Gerais no que se relacionava ao desempenho das classes especiais aplicando uma metodologia diferenciada. Esta dizia:

"o nível baixo nos testes de inteligência para muitas crianças de meio social inferior e crescidas fora da escola não prognostica absolutamente o futuro atraso nos estudos, pois nesta idade o organismo ainda está bem plástico e o cérebro capaz de assimilar com grande rapidez e eficiência os produtos da cultura intelectual (ANTIPOFF, 1932, p. 16-7).

Clemente Quaglio preferiu selecionar os alunos com dificuldades de aprendizado. Era um sujeito sumamente envolvido com a Pedologia, segundo o estudo de Carlos Monarcha, premiado mestre em Educação e professor na Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho:

“um saber filiado a uma extensa e controversa linhagem de conhecimento, empiricamente fundada no paralelismo psicofisiológico e inteiramente dedicado ao estudo sistemático e científico da criança [...].
De par com a concentração de capital produtivo e de massas humanas, dados constitutivos das sociedades alicerçadas no trabalho coletivo, os cultores da Pedologia, com sua confiança ilimitada nas ciências da natureza, tinham em mente a expansão das práticas positivas nos domínios da Educação, visando ao melhoramento do homem inserto numa ordem idealizada; nesse imaginário científico reconstrutor, a escola apareceria como causa primeira da sociedade.” (MONARCHA, 2007, p.1)

Conforme disposto, ressalta-se a crescente adaptação das ciências educativas ao universo do deficiente de forma a modernizar e aprimorar as metodologias de ensino e tratamento. Clemente Quaglio também é prestigiado por ter anexado à Escola Normal da Praça Pública, em Amparo, município de São Paulo, o organizado por si mesmo Laboratório de Psicologia Experimental. Este trabalho envolveu, segundo Gilberta Jannuzzi, 149 crianças de um grupo escolar, em que se constatou 13% das crianças denominadas de “anormais” extrapolando as previsões de cálculos realizados pela Capital e por todo o Estado. Contudo, devido a comparações com a situação da Bélgica variável entre 12 e 18% nas regiões mais densas, demarcada pelo historiador e professor brasileiro Basílio de Magalhães, foi uma porcentagem aceita.

Com a influência de Quaglio, valorizou-se a seleção empírico-escolar, isto é, a divisão entre alunos realizada por docentes através de questionários e observações e, posteriormente, o encaminhamento médico para exames das características que definiriam a criança como portadora ou não de algum aspecto que necessitasse acompanhamento diferenciado. Apesar de o método ter sido questionado por vários outros pedagogos da época, é inegável sua contribuição na evolução da forma de tratamento das crianças portadoras de deficiência, pois significou um levantamento sobre os anteriores critérios de análise.

Aprimorando esses métodos de estudo, o historiador e professor brasileiro Basílio de Guimarães, foi responsável por trazer uma melhor constatação a respeito do que se considerava como anormalidade. Afinal, antes, comportamentos como hiperatividade eram encaixados como, o que era paliativamente minimizado com pequenos castigos dentro de casa. Seguindo o raciocínio, Jannuzzi (2004, p. 37) afirma que “a busca por conceito mais preciso de retardados também foi feita pela conceituação de normal como capacidade de adaptação às condições de vida”. Ele definiu em suas publicações categorias de deficiências de abnormalidades que delimitariam áreas médicas e pedagogas, como foi expresso na obra “Tratamento e educação das crianças anormais de inteligência: contribuição para o estudo desse complexo problema científico e social, cuja solução urgentemente reclamam, a bem da infância de agora e das gerações porvindouras, os mais elevados interesses materiais, intelectuais e morais, da pátria brasileira”.

Concomitante isso, houve uma constante preocupação com a posição destes futuramente na sociedade; como se encaixariam, se passassem por dificuldades incontornáveis ou até a mesmo a mofina ideia de serem considerados um fardo para os mais desenvolvidos. Outro aspecto importante nesse processo a ideia de que uma melhoria na educação dos deficientes afetaria, de forma encadeada, maiores cuidados e atenções ao ensino comum e desafogaria outras instituições e áreas públicas e sociais como explana-se a seguir:
“A defesa da educação dos anormais foi feita em função da economia dos cofres públicos e dos bolsos dos particulares, pois se evitaria manicômios, asilos, penitenciárias, incorporando-os ao trabalho. Também por isso redundaria em benefício dos normais, pois que o desenvolvimento de métodos e processos com os menos favorecidos, agilizaria a educação dos que, não se tratava de corrigir a natureza, mas apenas de encaminhá-la. A educação deveria preparar a criança para a vida moderna, ‘segundo a grande laboriosidade e aptidão que se revele’, sem o que haverá posteriormente perturbação da ordem, aumento da criminalidade (...)” (JANNUZZI, 2004, p 37-38)
Atualmente o sistema educacional relacionado aos portadores de deficiência, apresenta a adoção de princípios integracionistas, opondo-se a separação sugerida pelos primeiros investigadores da área
“Uma das opções de integração escolar denomina-se mainstreaming, ou seja, "corrente principal" e seu sentido é análogo a um canal educativo geral, que em seu fluxo vai carregando todo tipo de aluno com ou sem capacidade ou necessidade específica. O aluno com deficiência mental ou com dificuldades de aprendizagem, pelo conceito referido, deve ter acesso à educação, e sua formação sendo adaptada às suas necessidades específicas. Esse processo de integração se traduz por uma estrutura intitulada sistema de cascata, que deve favorecer o "ambiente o menos restritivo possível", dando oportunidade ao aluno, em todas as etapas da integração, para transitar no "sistema", da classe regular ao ensino especial.” (MANTOAN, 1998)
3 - A ótica do Governo em relação à inclusão

O artigo 208 da Constituição brasileira, inciso III, especifica que é dever do Estado garantir atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino, a legislação também determina estas instituições a terem professores capacitados para ajudar os alunos especiais a se integrarem em classes comuns.

A igualdade entre as pessoas, sem distinção de raça, cor, limitação física ou mental, é prevista no artigo 5º da atual Constituição, entretanto, não isto não é visto hodiernamente. Vemos uma crescente demanda de escolas que necessitam de mudar seus conceitos pedagógicos para se adaptarem à Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), pois antigamente, os deficientes não possuíam uma educação de forma igualitária perante os outros alunos e com o advindo desta lei, talvez os deficientes tenham uma igualdade assegurada.

É de se saber que, estando no artigo 6°, a educação é um direito social previsto numa norma de Eficácia Limitada, assistido pela Lei 13.146/2015 tornando-o obrigatório. Esta norma também pune a discriminação, em seu art. 4º, lê-se: “Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação”, fazendo um liame com o parágrafo (§1º): ”Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção, restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas”.

Outra influência desta lei é a revogação dos incisos II e III do artigo 3º do Código Civil definindo passar-se a ter apenas uma modalidade de capacidade absoluta, os menores de 16 anos.

Vale ressaltar que existem diversas outras leis que abordam sobre esse tema, demonstrando certa preocupação do sistema educacional em incluir as crianças e jovens que possuam algum tipo de limitação, visando diminuir a desigualdade e adelgaçar o índice de deficientes sem alfabetização. Expõem-se abaixo algumas dessas leis, buscando enfatizar a importância das mesmas sobre a perspectiva do assunto abordado, são elas: 
· Constituição de 1988 - artigo 208;

· Lei 7.853, de 1989 – Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência, sua integração social;

· Declaração Mundial de Educação para Todos, de 1990;

· Estatuto da Criança e do adolescente, de 1990;

· Lei nº 10.098/94 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências;

· Íntegra da Declaração de Salamanca, de 1994, sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades educacionais especiais;

· Capítulo da LDB (Lei de Diretrizes e Bases), sobre a Educação Especial, de 1996;

· Portaria nº 319/99 – Institui no Ministério da Educação, vinculada à Secretaria de Educação Especial/SEESP a Comissão Brasileira do Braille, de caráter permanente;

· Decreto nº. 3.298, de 1999 – Regulamenta a Lei no 7.853, dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência;

· Portaria nº 554/00 – Aprova o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do Braille;

· Decreto nº 3.691/00 – Regulamenta a Lei nº 8.899/96;

· Resolução nº 2 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica;

· Lei nº 10.172, de 2001 – Aprova o Plano Nacional de Educação que estabelece vinte e oito objetivos e metas para a Educação das pessoas com necessidades educacionais especiais;

· Íntegra do Decreto nº 3.956, de 2001– Promulga a Convenção Interamericana para a 
· Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência (Convenção da Guatemala);

· Resolução do Conselho Nacional de Educação nº1/2002– Define que as universidades devem prever em sua organização curricular formação dos professores voltada para a atenção à diversidade e que contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais;

· Lei nº 10.436/02 – Reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e expressão;

· Portaria nº 2.678/02 – Aprova diretriz e normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema Braille em todas as modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braile para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território nacional;

· Portaria nº 3.284/03 – Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições;

· Cartilha – O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular, de 2004 – O Ministério Público Federal divulga o documento com o objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão;

· Decreto nº 5.296/04 – Regulamenta as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida (implementação do Programa Brasil Acessível);

· Decreto nº 5.154, de 2004 – Regulamenta Lei 9.394 que estabelece as diretrizes e bases da Educação Nacional;

· Decreto nº 5.626/05 – Dispõe sobre a inclusão da Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras;

· Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, de 2008 – Lançado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos, pelo Ministério da Educação, pelo Ministério da Justiça e pela UNESCO. Objetiva, dentre as suas ações, fomentar, no currículo da Educação Básica, as temáticas relativas às pessoas com deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem inclusão, acesso e permanência na Educação Superior;

· Portaria nº 976/06 – Critérios de acessibilidade os eventos do MEC;

· Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) – Traz como eixos a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, a implantação de salas de recursos multifuncionais e a formação docente para o atendimento educacional especializado;

· Decreto nº 6.094/07 – Estabelece dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação a garantia do acesso e permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas públicas;

· Decreto nº 6.094/07 – Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação;

· Decreto nº 6.214/07 – Regulamenta o benefício de prestação continuada da assistência social devido à pessoa com deficiência;

· Lei nº 11.788, de 2008 – Sobre a participação de alunos de ensino especial em atividades de estágio;

· Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência – Aprovada pela ONU e da qual o Brasil é signatário, art. 24;

· Decreto nº 6.949 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007. Esse decreto dá ao texto da Convenção caráter de norma constitucional brasileira;

· Resolução nº 4 CNE/CEB – Institui diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na Educação Básica, que deve ser oferecido no turno inverso da escolarização, prioritariamente nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino regular, art. 5º;

· Decreto nº 7.612, de 2011 – Institui o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Plano Viver sem Limite;
· Decreto nº 7.611, de 2011 – Dispõe sobre o atendimento educacional especializado;

· Lei nº 12.764 – Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

· Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva.


Espera-se ter-se um índice de melhorias quanto à eficácia de tais nos anos seguintes, pois como já foi exposto no início deste tópico, a abrangência e eficiência destas ainda não chegou ao ideal, visto ainda existirem muitas lacunas na educação brasileira. A educação é direito de todos, e, se existem leis para assegurar isso, elas devem consequentemente, ser obedecidas.
4 - Realidade atual

O Brasil hoje é composto por cerca de 45,6 milhões de pessoas que apresentam ao menos uma única deficiência física, o que é um número considerável levando em conta o índice populacional de 207,8 milhões de brasileiros. Isso representa aproximadamente 24% da população brasileira com algum tipo de anomalia. Devem-se considerar também para a área abordada os números do sistema educacional, para que assim se possa abordar com maior precisão os pontos levantados. Hoje se considera cerca de 6% do Produto Interno Bruto destinado a educação, no total, soma-se 19% de todo o gasto público (um número bastante alto com relação á grandes países). No entanto, em média por aluno é gasto US$ 2.985,00 dólares, enquanto os países mais desenvolvidos gastam cerca de US$ 8.592,00.

Juntando esses dois importantíssimos dados, origina-se um terceiro, o nível de alfabetização entre os deficientes brasileiros. A taxa gira em torno de 81,7% de pessoas com 15 anos ou mais, com deficiência. Esse número é inferior á taxa de pessoas com a mesma faixa etária de idade, porém que não possuem deficiência alguma, que é de 90,6%. No Nordeste essa taxa entre os deficientes cai ainda mais, mais ou menos 69,7% apenas, possuem algum tipo de alfabetização, enquanto a mesma região, porém com pessoas sem deficiência alguma, atinge 81,4%. 

Depois de alguns anos, o Brasil obteve grande crescimento na área educacional com relação á alunos que ingressaram no ensino público. No ano de 2014, por exemplo, o Brasil bateu um aumento de 93% nas classes comuns, um salto bastante significativo comparados aos anos anteriores. Essa percentual beira cerca 700.00 mil alunos em todo o Brasil por ano, mostrando que, mesmo com algumas problemáticas, através de políticas de inclusão, o país está conseguindo de forma lenta e gradativa colocar os pequenos especiais dentro das salas de aula. 

5 - Quanto ao profissional da educação

Outro ponto essencial é a preparação dos professores para receber em sala de aula os alunos com necessidades educativas especiais. 
De acordo com Bueno (1999), “dentro das atuais condições da educação brasileira, não há como incluir crianças com necessidades educativas especiais no ensino regular sem apoio especializado, que ofereça aos professores dessas classes, orientação e assistência”. Assim a educação inclusiva é aquela que oferece um ensino adequado às diferenças e às necessidades de cada aluno e não deve ser vista lateralmente ou isolada, mas, como parte do sistema regular. Para tanto, o quesito indispensável para a efetivação deste conceito é a formação adequada e contínua do professor (SANT’ANA, 2005; GLAT & FERNANDES, 2005).

A formação de professores é um aspecto que merece ênfase quando se aborda a inclusão. Muitos dos futuros professores sentem-se inseguros e ansiosos diante da possibilidade de receber uma criança com necessidades especiais na sala de aula demonstrando ainda estarem despreparados para lidar com a educação inclusiva. Tal fato se liga a uma queixa geral de estudantes de licenciatura em pedagogia que não recebem essa formação na grade curricular de seu curso.

Acredita-se que a formação docente e a busca da qualidade do ensino para crianças com necessidades educativas especiais envolvem, pelo menos, dois tipos de formação profissional: a primeira é a dos professores do ensino regular que conte com o conhecimento mínimo exigido, uma vez que há a possibilidade de lidarem com alunos com “necessidades educativas especiais”; a segunda é a de professores especialistas nas variadas “necessidades educativas especiais” que possam atender diretamente os discentes com tais necessidades e/ou para auxiliar o professor do ensino regular em sala de aula (BUENO, 1993).

Foram realizadas pesquisas específicas para a área com a Mestre em Psicologia e Doutora em Educação Ana Beatriz Machado de Freitas, atualmente docente no Instituto Federal de Goiás no Curso de Pedagogia e na área do Colégio Estadual Polivalente Professor Goiany Prates qual participaram 20 professores de seu corpo docente, 10 lecionando no ensino médio e 10 no ensino fundamental. Trata-se de profissionais que estão todos os dias em contato com a real situação de alguém com necessidades especiais. Sendo importante analisar quanto á questão de experiência com mais variados tipos de governos que no estado passaram.
· Pesquisa de campo no Colégio Estadual Polivalente Professor Goiany Prates

Nesta perquirição, foram entregues aos profissionais, questionários com perguntas objetivas. Como por exemplo, o tempo de trabalho na área da Educação; se já recebeu algum tipo de curso ou palestra do governo sobre como lidar com alguém com necessidades especiais; se enquanto estavam no espaço acadêmico, tiveram alguma matéria sobre o assunto; se acreditavam nas leis e portarias do país a respeito do assunto e se os alunos recebiam orientações por parte do governo; se o colégio possuía equipamentos adequados para o ensino de alguém com necessidades especiais e se este profissional acreditava na real inclusão e manutenção dessa pessoa com necessidades nos colégios públicos. 

Ao fim das apurações chegou-se a conclusão de que 20% dos profissionais atuam na área de 5 a 10 anos, e outra parcela igual atua de 11 a 15 anos, enquanto os outros 60% atuavam de 16 a 20 ou mais na área da educação, exibindo majoritariamente que são profissionais com experiência e tempo de residência.  Olhando para o segundo questionamento temos um número já um tanto quanto preocupante: cerca de 60% dos profissionais disseram não ter recebido nenhum tipo de orientação ou palestras por parte do Governo do Estado. Enquanto a outra parte de 40% disse ter recebido em média três palestras a respeito do assunto durante toda a carreira que na maioria das vezes acontece durante a semana da inclusão. 

Nos terceiro e quarto questionamentos tivemos números alarmantes para o poder público. Onde os indicadores sinalizaram que cerca de 85% dos profissionais não têm uma matéria especifica na graduação para tratar o assunto do aluno com necessidades especiais. Enquanto no quarto questionamento tivemos os mesmos números dizendo que os entrevistados não acreditavam ver tamanha eficácia das normas e portarias a respeito do assunto. 

Logo em seguida das perguntas relatou-se que cerca de 80% dos entrevistados afirmaram que os alunos da instituição não recebiam nenhum tipo de orientação, palestras, ou atividades por parte do Governo com relação aos alunos com necessidades especiais e o restante dos entrevistados, apesar de tendo afirmado que já viram atividades por parte do governo para com os alunos da rede, no âmbito do material a coisa volta a ficar alarmante a níveis extremos. 95% dos professores afirmam que a instituição de ensino, não possui e nem recebe nenhuma verba para compra de material adequado voltado à crianças com necessidades especiais.

Na sétima e última questão e a única discursiva com o sentido de explicar o porquê de pensarem assim, cerca 55% dos entrevistados disseram acreditar na educação, inclusão e manutenção de pessoas com necessidades especiais, dentro das escolas públicas; maioria absoluta afirmou ser preciso maior investimento na área por parte do governo e, claro atacando de fato a corrupção no país cortando os desvios de dinheiro público que, segundo os próprios, se apropria das entranhas do país. Alguns até citaram o fato de aumentar também o número de profissionais capacitados para a área de pessoas com necessidades especiais. 

· Entrevista com a Professora Dra. Ana Beatriz Machado de Freitas

Como complemento aos assuntos em análise, apresenta-se aqui, uma entrevista com a Professora Ana Beatriz Machado de Freitas, Pedagoga/psicopedagoga; Mestre em Psicologia e Doutora em Educação, com foco de estudos na Educação Especial, docente no Instituto Federal de Goiás.
1- Em sua experiência em sala de aula, quais as principais falhas na assistência às crianças deficientes e o que poderia ser melhorado, seja na parte que cabe ao governo seja no próprio tratamento dos professores?
As principais falhas ocorrem  não cumprimento à legislação. Exemplos: O AEE no contraturno,  o intérprete de LIBRAS para o aluno surdo, o professor de apoio em sala para o aluno diagnostica do autista, as salas de recursos multifuncionais devidamente equipadas e com  profissional educador capacitado... Esses são direitos que nem sempre são materializados. Há ainda questões mais amplas de caráter socioeconômico e de condições de trabalho  para familiares, professores (da sala comum e do AEE) e profissionais de saúde: essas três esferas precisariam funcionar como  rede de apoio e constante interação entre si, para atendimento às necessidades específicas do aluno. Entretanto, nem sempre há disponibilidade, principalmente em razão de incompatibilidade de horários de trabalho.

2- Como tais melhorias poderiam ser efetivadas?

Já houve e tem havido melhoras significativas, considerando o curto tempo histórico desta questão socioeducacional (o paradigma da Inclusão educacional da pessoa com deficiência anunciou-se como política pública em nível mundial somente a partir da segunda metade da década 1990 do século XX). A legislação brasileira, notadamente a recente LBI, é importantíssima. Cabe encarar o desafio de cumpri-la e isso deve acontecer por reivindicação de todos os segmentos sociais envolvidos: redes públicas e particulares de ensino, pessoas com deficiência e suas famílias, centros de apoio, saúde e assistência à pessoa com deficiência, advogados da causa, pesquisadores da área. Enfim, mais do que atender a uma questão localizada, individual, é uma questão de contemplar a dignidade humana. Além disso, é preciso melhorar quantitativa e qualitativamente, desde a graduação,  a formação de professores no tocante ao atendimento às necessidades educacionais específicas da pessoa com deficiência.
3- Como a criança se sente em relação aos demais alunos não deficientes?

Devidamente atendida em suas necessidades específicas para aprender e se locomover com o máximo de autonomia, e sendo respeitada e afetivamente acolhida, chamada à participação ativa nas atividades propostas no cotidiano pedagógico,  valorizada por suas capacidades e potenciais, ela pode se sentir muito bem!

Corroborando com a Dra. Ana Beatriz, expõe-se o arguido por Maria Teresa Eglér Mantoan, especialista em inclusão escolar, que em seu artigo “Educação escolar de deficientes mentais: problemas para a pesquisa e o desenvolvimento” afirma:
“A autonomia social e intelectual como meta da educação de alunos com deficiência mental, lança um duplo desafio à Pedagogia. Os propósitos da inserção escolar não valem unicamente para os aspectos físicos e sociais, abrangendo também o lado acadêmico. Este se efetiva pela definição dos limites da autonomia e pela operacionalização do conceito de habilidades intelectuais alternativas. A construção da autonomia compreende, de um lado, a detecção, a redução e/ou a eliminação dos obstáculos que geram as situações de inadaptação escolar e, do outro, o conhecimento mais aprofundado das condições de funcionamento da inteligência dessas pessoas, sem o que não se pode prover um processo interativo entre o sujeito e o meio escolar o menos deficitário possível em trocas intelectuais e interpessoais. Precisamos encontrar soluções que se assemelham às rampas nas calçadas e ao manejo das cadeiras de rodas, que possibilitam aos deficientes físicos o deslocamento o mais autônomo possível no espaço físico.” (MANTOAN, 1998)
Diante de todos os dados apresentados é evidente que o Brasil tem em sua frente sérios problemas e que ainda busca uma melhora significativa, para que se tenha de fato como concluir que os 93% de aumento no número de alunos com necessidades especiais matriculados em escolas públicas, possam de fato ser um número positivo. Ainda por cima, é nítido que as turbulências políticas ventilam na área de investimentos, o que acaba se tornando um grande desafio para os diretores de colégios conciliarem tudo isso. Talvez seja hora de analisar que o Estado precisa cada vez mais educar também o profissional que ali está todos os dias lidando com tudo isso.

“[...] o importante não é só capacitar o professor, mas também toda equipe de funcionários desta escola, já que o indivíduo não estará apenas dentro de sala de aula. [...] Alguém tem por obrigação treinar estes profissionais. Não adiante cobrar sem dar subsídios suficientes para uma boa adaptação deste indivíduo na escola. Esta preparação, com todos os profissionais serve para promover o progresso no sentido do estabelecimento de escolas inclusivas.” (ALVES, 2009, p.45,46).
Mantoan contribui:

“Estudos funcionais da atividade mental do sujeito psicológico, aplicados ao comportamento intelectual da pessoa com deficiência mental clareiam as questões relativas à sua aprendizagem, garantindo-lhes melhores e maiores condições de inclusão escolar. Por outro lado, a inclusão escolar não é de interesse apenas para os alunos com deficiência mental, uma vez que ao inserirmos estes educandos na escola regular estamos exigindo da instituição novos posicionamentos e procedimentos de ensino baseados em concepções e práticas pedagógicas mais evoluídas, além de mudanças na atitude dos professores, modos de avaliação e promoção dos alunos para séries e níveis de ensino mais avançados. A inclusão é igualmente um motivo que força o aprimoramento da capacitação profissional dos professores em serviço e que questiona a formação dos educadores, constituindo um motivo para que a escola se modernize, atendendo às exigências de uma sociedade que não admite preconceitos, discriminação, barreiras sociais, culturais, ou pessoais.” (MANTOAN, 1998)
Logo, remete-se à reflexão apresentada no título desta pesquisa de campo: os docentes estão ou não preparados para trabalhar com a educação inclusiva? Mesmo que no decorrer de alguns anos tenha-se notado um fortalecimento no processo de inclusão, há muito a evoluir e entre tantos fatores, concorda-se com Sant’Ana (2005) que defende um reajuste na formação docente e Silva (2009) que afirma que o desenvolvimento da inclusão educacional: “só pode ter bons resultados se forem feitos por meio da qualificação profissional”. Dessa forma, a ampliação e continuidade dos cursos de capacitação são indispensáveis para a preparação dos educadores e agentes que atuam diretamente no processo de inclusão social, investimentos em tecnologias e em e materiais didáticos não devem ser descartados. O que se espera é que o corpo docente esteja preparado para o trabalho da inclusão educacional e principalmente, concordando com Silva (2009), “que com a educação inclusiva sejam abandonadas definitivamente as barreiras seletistas de aprendizagem” e que o meio social se adapte ao aluno incluído, ao invés de buscar-se que o estudante em sua limitação, se adapte à sociedade.

Considerações Finais
O processo de inclusão social nunca foi algo considerado de fácil obtenção nas sociedades, apenas nos últimos dois séculos aqueles que portavam alguma deficiência foram ser atendidos pelos demais, o que é um tempo considerado curto em relação ao que os homens dominaram a terra. Aqui no Brasil não foi diferente, a educação, quando ainda algo somente acessível às elites, era uma ideia inconcebível para os portadores de deficiência. Somente depois, de forma ainda bem tímida, conforme as necessidades dos deficientes já crescidos, foi abrindo-se o ensinamento destes para que pudessem se sustentar no básico do cotidiano.

Nota-se que as primeiras iniciativas para melhorar a situação do desempenho e aprendizado de alunos que diferiam-se, nesse aspecto, dos outros, advieram de observações isoladas de pedagogos que por conta própria investigaram e investiram em métodos de análise de seus alunos a partir de comportamentos aparentemente peculiares, mas que se repetiam em certa parcela de alunos. O Estado veio a atuar quando a questão já era conhecida por si própria, e principalmente pela maior praticidade em transferir para o ambiente acadêmico a responsabilidade de outras instituições que já não eram consideradas eficazes e satisfatórias, baseando-se no destaque de professores que investiam nesses alunos de forma independente.

Devido aos Direitos Sociais abrangidos na Constituição de 1988, onde se enquadram Saúde e Educação, o Estado veio a tornar-se o principal responsável por garantir o bom desempenho da transmissão de ensino aos portadores de deficiência. Entretanto, esta não é a realidade constatada na experiência de dialogar com os operadores da área educacional, tendo em vista a preparação precária das universidades a ignorarem o tema, e a falta de investimento em equipamentos e materiais escolares focados ao atendimento de alunos especiais. O mais agravante ainda por cima, que é de conclusão quase unânime entre os professores entrevistados e, por que não, entre toda a população brasileira, que toda a série de problemas e carências nessa área deve-se ao desinteresse do governo brasileiro e a consequente falta de verba decorrida das práticas da famosa corrupção, tema de incansável exposição nos noticiários. É a explicativa mais viável levando em conta a excelente estruturação de outros países como é o caso de Londres, no Reino Unido, Montreal no Canadá e Seattle nos Estados Unidos, exemplares no que diz respeito a acessibilidade para os diversos tipos de deficiências.
Retomando o campo acadêmico, a pesquisa realizada no Colégio Estadual Polivalente Professor Goiany Prates propiciou que os alunos especiais estivessem uma sala exclusiva para fins de aprendizado, e interagissem com os demais na hora dos intervalos e demais atividades interativas. Apesar de não se encaixar na total interação defendida por Maria Teresa Eglér Mantoan e Ana Beatriz Machado de Freitas, já é considerada uma medida paliativa enquanto ainda é dificultoso para os professores lecionar para especiais e comuns simultaneamente. Espera-se que futuramente a realidade mude no sentido de haver melhores preparos destes profissionais para o atendimento concomitante de crianças em situações tão distintas. Tal modelo poderia ser uma base para os demais colégios que enfrentam dificuldades na inserção de alunos com alguma limitação física para que estes se familiarizem aos poucos, até conviver de forma harmoniosa tanto nos momentos de aprendizado quanto nos de descontração com os demais colegas sem deficiência.

Além disso, atualização na grade curricular dos cursos relacionados a educação incluindo matérias específicas para atender diversos tipos de deficiência é mais que necessário significando a preparação tão cobrada ao longo desse artigo. Ademais, na avaliação prática desse conteúdo, uma exigência de estágio dos alunos envolvidos na área seria um grande auxílio aos já professores em sala. O Brasil é sim muito capacitado para acolher os portadores de deficiência, porém falta o investimento e, outrossim, divulgação necessários para que tais melhorias atinjam a todos os campos socioeducativos abrangendo assim, o maior número de alunos especiais possível, basta apenas maiores iniciativas. 
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